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RESUMO 
 
 
O objeto de pesquisa da presente dissertação se refere ao novo regime jurídico da 
regularização fundiária urbana da Lei nº 13.465/2017 encontrando a correlação entre a 
moradia à propriedade, bem como analisar alguns instrumentos da nova sistemática. A 
fim de atingir os objetivos propostos, a pesquisa pretende responder ao seguinte 
problema: “Entendido como direito fundamental, qual a importância da reestruturação 
do direito de propriedade, por meio da regularização fundiária urbana e quais 
instrumentos são necessários para tal regularização ser efetivada, realmente, nas 
áreas ocupadas pela população de baixa renda?”. Na busca de possíveis respostas à 
problemática suscitada, delineou-se como objetivo geral: analisar os instrumentos para 
regularização fundiária trazidos (ou renovados) pela Lei nº 13.465/2017, com viés na 
urbanização de áreas ocupadas pela população de baixa renda, correlacionando o 
direito à moradia ao direito à propriedade. Também, realizou-se a pesquisa de dados, 
por meio da análise de documentos e dados a fim de encontrar elementos para 
análise e interpretação. Conclui-se, pois, que a reestruturação do direito de 
propriedade, entendido como direito fundamental e sua ligação indissociável com o 
direito social de moradia, além de intentar pela recuperação, proteção e preservação 
do meio social é o novo espírito que se tem repensado as cidades, como é o caso do 
Estado de São Paulo, conforme verificado nos dados consultados e analisados. Pois, 
com o título registrado, as pessoas têm, legalmente, o direito de propriedade e podem 
usufruir de todos os atributos dela. É o reconhecimento prático, do ordenamento 
jurídico do direito fundamental à propriedade privada e a moradia digna. Há que se 
perceber, também, que o intuito da própria política pública de regularização fundiária 
urbana, principalmente de núcleos ocupados por pessoas de baixa renda, possui um 
caráter social e garantista maior que os anseios mercadológicos. Por esse motivo, há 
de se defender que o processo precisa ser juridicamente pensado, respeitando os 
objetivos trazidos pela lei e não por objetivos capitalistas e mercadológicos. 
 
 
Palavras-chave: Direito à moradia. Direito de propriedade. Regularização Fundiária 
Urbana. Instrumentos da REURB. 
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ABSTRACT 
 

 
The research object of this dissertation refers to the new legal regime of urban land 
regularization of Law nº 13.465/2017, finding the correlation between housing and 
property, as well as analyzing some instruments of the new system. In order to achieve 
the proposed objectives, the research intends to answer the following problem: 
“Understood as a fundamental right, what is the importance of restructuring the property 
right, through urban land regularization and what instruments are necessary for such 
regularization to be carried out, really , in the areas occupied by the low-income 
population?”. In the search for possible answers to the problem raised, the general 
objective was outlined: to analyze the instruments for land regularization brought (or 
renewed) by Law No. housing and the right to property. Also, data research was carried 
out, through the analysis of documents and data in order to find elements for analysis 
and interpretation. It is concluded, therefore, that the restructuring of the property right, 
understood as a fundamental right and its inseparable link with the social right to 
housing, in addition to attempting to recover, protect and preserve the social 
environment, is the new spirit that has been rethought cities, as is the case of the State 
of São Paulo, as verified in the consulted and analyzed data. Because, with the title 
registered, people have, legally, the right to property and can enjoy all the attributes of it. 
It is the practical recognition of the legal system of the fundamental right to private 
property and decent housing. It should also be noted that the purpose of the public 
policy of urban land tenure regularization, especially in nuclei occupied by low-income 
people, has a social and guaranteeing character that is greater than the marketing 
aspirations. For this reason, it must be defended that the process needs to be legally 
thought out, respecting the objectives brought by the law and not by capitalist and 
market objectives. 
 
Keywords: Right to housing. Property right. Urban Land Regularization. REURB 
instruments. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O crescimento desordenado das cidades, principalmente após a segunda 

metade do século XX no Brasil, devido ao processo de migração em massa da 

população do campo, desencadeou uma considerável irregularidade fundiária, 

entendida, em breve síntese, como o descompasso entre a titularidade fática e jurídica 

de determinado imóvel, em regra, carente de atendimento pelos serviços públicos 

municipais.  

 

Com o advento da Constituição Federal de 1988 (CF/88), premissas de gestão 

democrática, cooperação entre os governos, iniciativa privada e demais setores da 

sociedade no processo de urbanização foram inseridas na carta constitucional em 

atendimento ao interesse social, planejamento e desenvolvimento de áreas ocupadas, 

principalmente por populações de baixa renda, com a finalidade de corrigir e evitar 

novas distorções do crescimento desordenado da urbe.  

 

A reestruturação do direito de propriedade, entendido como direito fundamental e 

sua ligação indissociável com o direito social de moradia, além de intentar pela 

recuperação, proteção e preservação do meio social é o novo espírito que se tem 

repensado as cidades.  

 

O estudo desses instrumentos perpassa pelo direito civil, administrativo e 

constitucional, levando em consideração que, em sentido amplo, a regularização 

fundiária deve ser buscada por todos aqueles que possuem um imóvel, desejando sua 

titulação jurídica e também pela sociedade que se beneficia das políticas públicas 

implementadas na urbe regular. 

 

Justifica-se a pesquisa, uma vez que para que as cidades se desenvolvam 

como ideal, com pleno respeito às regras ambientais e urbanísticas, é necessário que 

medidas sejam tomadas para inibir novas irregularidades. O parcelamento do solo 

urbano, o controle do uso e ocupação das cidades devem ser repensados para que não 
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haja desídia sobre o adequado ordenamento territorial, corrigindo as irregularidades e 

impedindo que o crescimento desordenado se perpetue indefinidamente.  

 

Com o intuito de regularizar a ocupação e titulação do solo, a Lei nº 13.465/2017, 

com os institutos aperfeiçoados já inaugurados pela Lei nº 11.977/2009, permitirá que, 

caso aplicada - e se aplicada de forma correta -, se estanque a proliferação de 

problemas urbanísticos, permitindo o acesso ao sistema registral imobiliários de boa 

parcela dos imóveis na área urbana bem como acesso aos itens básicos de saúde, 

meio ambiente, infraestrutura e serviços públicos. Os instrumentos abarcados pela 

legislação específica, juntamente com outros já existentes no ordenamento jurídico, 

permitem que a organização do solo se torne efetiva e real, situação que interessa não 

só ao beneficiado pela regularização, mas também a toda comunidade.  

 

A Lei nº 13.465/2017 trouxe profundas alterações no Direito posto. Basicamente 

reformulou o procedimento e os instrumentos presentes na Lei nº 11.977/2009, pauta 

necessária após a concretização de várias regularizações fundiárias no Brasil, mas 

inaugurou um marco no ordenamento jurídico com o advento de novos institutos 

regulamentados, como o direito de laje e a legitimação fundiária, por exemplo. 

Possibilitando a regularização de imóveis privados e públicos, os instrumentos 

abarcados pela legislação vão desde a regularização da posse, percebido pelo título da 

legitimação de posse até o novel instituto da aquisição originária da propriedade trazida 

pela legitimação fundiária.  

 

A incorporação do fato social ao mundo jurídico interessa aos Municípios, que 

terão o controle urbanístico restabelecido e a possibilidade de arrecadação de tributos 

em várias frentes; interessa ao posseiro, ocupante que passará a ser nomeado 

proprietário, permitindo, inclusive, acesso ao sistema financeiro, o que trará 

consequências positivas para o seu bem estar, fomentando o comércio local, 

materializando sua dignidade humana; e importará, por conseguinte, a sociedade em 

geral, que terá uma urbe organizada, possibilitando o acesso a serviços básicos, como, 

água, esgoto, asfaltamento, respeitando e protegendo o meio ambiente natural, do 
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trabalho e social, trazendo, consequentemente, benefícios para gerações presentes e 

futuras. 

 

Vale lembrar que a Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social, tratada 

pela Lei nº 13.465/17, com viés de estabilização social em comunidades de baixa 

renda, não deve ser vislumbrada com viés político e ideológico, mas com intento de 

regularizar, juridicamente, a situação daqueles que vivem a realidade fática e 

encontram-se à margem do sistema e da lei, sendo-lhes negados acesso a direitos 

básicos, sociais e econômicos.  

 

Tem-se como hipótese de que a regularização fundiária urbana trará paz, 

estabilidade e progresso social, correlacionando o direito à moradia ao direito à 

propriedade, trazendo estabilização social, a fim de que não se permita a dissociação 

da realidade fática e jurídica. Trabalhar com a temática dos instrumentos da REURB 

significa dar efetividade ao comando constitucional, passando do plano ideológico para 

a concreção da norma. 

 

O objeto de pesquisa da presente dissertação, se refere ao novo regime 

jurídico da regularização fundiária urbana da Lei nº 13.465/2017, encontrando o eixo 

entre a moradia à propriedade, bem como analisar alguns instrumentos da nova 

sistemática. 

 

A fim de atingir os objetivos propostos, a pesquisa pretende responder ao 

seguinte problema: “Entendido como direito fundamental, qual a importância da 

reestruturação do direito de propriedade, por meio da regularização fundiária urbana 

de interesse social e quais instrumentos podem ser utilizados para que tal 

regularização seja efetivada, realmente, nas áreas ocupadas pela população de baixa 

renda?”. 

 

Na busca de possíveis respostas à problemática suscitada, delineou-se como 

objetivo geral: analisar alguns dos instrumentos para regularização fundiária trazidos 
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(ou renovados) pela Lei nº 13.465/2017, com viés na urbanização de áreas ocupadas 

pela população de baixa renda, correlacionando o direito à moradia ao direito à 

propriedade; destacando como objetivos específicos: conhecer o histórico, a 

autonomia e as competências constitucionais do Direito Urbanístico brasileiro; 

compreender a política urbana constitucional, a interconexão dos direitos de moradia e 

de propriedade e os instrumentos constitucionais de regularização fundiária no Brasil; 

conceituar regularização fundiária, contextualizando à Lei nº 13.465/2017; identificar as 

modalidades de regularização fundiária, os passos para a implantação da regularização 

fundiária de núcleo informal, os instrumentos constitucionais de regularização fundiária, 

bem como os limites para implementação, consequências, benefícios e críticas; 

reconhecer a atuação das serventias extrajudiciais na concretização da regularização 

fundiária; identificar os instrumentos específicos da nova regularização fundiária 

urbana, especialmente a legitimação de posse, a legitimação fundiária e o direito de 

laje; compreender as consequências da não regularização fundiária, bem como os 

benefícios que sua concretização traz aos participantes da regularização e os efeitos a 

toda sociedade. 

 

Como metodologia, esta pesquisa qualitativa, de cunho descritivo, envolveu, 

como modalidade, a pesquisa bibliográfica, com a utilização de obras e artigos 

científicos de autores e pesquisadores renomados, a fim de fundamentar e aprofundar 

os conhecimentos. Também, realizou-se a pesquisa documental, por meio da análise 

de documentos, ou seja, de legislações e dados fornecidos em sítios eletrônicos, a fim 

de cruzar o encontrado para análise e interpretação. 

 

A presente pesquisa consta de 5 (cinco) capítulos. O Capítulo 1 se refere à 

presente “Introdução”, na qual foram descritas algumas considerações relevantes 

quanto à temática pesquisada, o objeto de estudo, o problema de pesquisa a ser 

respondido, seus objetivos, bem como sua hipótese, justificativa, metodologia, o quadro 

teórico-argumentativo e o referencial teórico utilizado para a construção da presente 

dissertação de mestrado.  
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O Capítulo 2 intitulado “Direito Constitucional à moradia e à propriedade”, 

apresenta algumas considerações, o histórico, a autonomia e as competências 

constitucionais do Direito Urbanístico brasileiro, a política urbana constitucional, bem 

como a interconexão dos direitos de moradia e de propriedade, a função social da 

propriedade, da posse e da cidade no âmbito constitucional. 

 

No Capítulo 3, “Regularização Fundiária” é conceituada e historicizada a 

regularização fundiária urbana, trazendo a contextualização da Lei nº 13.465/2017, as 

modalidades de regularização fundiária, instrumentos constitucionais de regularização 

fundiária, os limites para implantação, consequências, benefícios e críticas, os passos 

para a implantação da regularização fundiária, bem como a atuação das serventias 

extrajudiciais na concretização da política pública, além da análise das estatísticas 

sobre a experiências na concretização da legislação no Estado de São Paulo. 

 

Já, o Capítulo 4, “Instrumentos específicos da nova regularização fundiária 

urbana”, analisa a legitimação de posse, a legitimação fundiária, bem como o direito de 

laje, ou seja, alguns dos instrumentos da regularização fundiária urbana, conforme o 

título propriamente dito deste capítulo.  

 

E no Capítulo 5, são apresentadas as “Considerações Finais”, onde, em linhas 

gerais, são relatadas as conclusões do presente estudo, na tentativa de responder às 

questões norteadoras da pesquisa. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação de Mestrado envolveu o estudo do novo regime jurídico 

da política pública de regularização fundiária urbana da Lei nº 13.465/2017, 

principalmente aqueles ocupados pela população de baixa renda. 

 

No decorrer da pesquisa foram analisados os instrumentos para regularização 

fundiária trazidos (ou renovados) pela Lei, com viés na urbanização de áreas ocupadas 

pela população de baixa renda, correlacionando o direito à moradia ao direito à 

propriedade. 

 

Para tanto, foram delineados o histórico, a autonomia e as competências 

constitucionais do Direito Urbanístico brasileiro, a fim de compreender a política urbana 

constitucional, a interconexão dos direitos de moradia e de propriedade e os 

instrumentos constitucionais de regularização fundiária no Brasil. 

 

Utilizou-se autores renomados da área, bem como documentos legislativos, 

trazendo o conceito propriamente dito de regularização fundiária, identificando suas 

modalidades, os passos para a sua implantação, os instrumentos constitucionais, bem 

como os limites para implementação, consequências, benefícios e críticas. 

 

Também foi explanada a atuação das serventias extrajudiciais na concretização 

da regularização fundiária, além de identificar os instrumentos específicos da nova 

regularização fundiária urbana, como a legitimação de posse, a legitimação fundiária e 

o direito de laje. 

 

Com isso, compreendeu-se, também, as consequências da não regularização 

fundiária, bem como os benefícios que sua concretização traz aos participantes da 

regularização e os efeitos a toda sociedade. Analisou-se, também, as considerações 

contidas no Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, relativo 

aos Serviços Extrajudiciais de Notas e de Registro, apresentando, por meio das 
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informações contidas no site do Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado 

(SAEC), a consulta realizada sobre a Regularização Fundiária Urbana no Estado de 

São Paulo. 

 

Diante disso, constatou-se, conforme a análise de Paola Macedo, em relação a 

regularização titular pretendida pela usucapião, que, realmente, não há melhora da 

qualidade da infraestrutura do local nem preocupação com áreas de riscos, problemas 

sanitários, ou danos ambientais com as novas medidas, sendo essa análise urbanística 

não realizada no pedidos de usucapião.  

 

Nesse sentido, essa medida não resolve a questão de maneira global e 

ordenada, sendo apenas um remédio paliativo e individualizado de um problema 

multifacetado. A própria Lei nº 6.766/79, ainda em vigor, prevê um mecanismo de 

regularização em que o Município poderá terminar as obras de infraestrutura e levantar 

os valores depositados pelos adquirentes dos lotes perante o Registro de Imóveis. 

 

Contudo, a reestruturação do direito de propriedade, entendido como direito 

fundamental e sua ligação indissociável com o direito social de moradia, além de 

intentar pela recuperação, proteção e preservação do meio social é o novo espírito que 

se tem repensado as cidades. Pois, com o título registrado, as pessoas têm, 

legalmente, o direito de propriedade e podem usufruir de todos os atributos dela. É o 

reconhecimento prático, do ordenamento jurídico do direito fundamental à propriedade 

privada. 

 

 Não se trata, a regularização fundiária urbana de núcleos consolidados, com 

efeito, de faculdade do Poder Público, mas de verdadeiro dever. Não deve o Poder 

Público, inadimplindo o seu dever de assegurar o direito à moradia da população 

vulnerável, violar os direitos fundamentais e humanos dessas pessoas, despejando-as 

sem qualquer tipo de atendimento habitacional. 
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Quanto às críticas, seja em relação a transformação da terra em capital, seja em 

relação a teoria de que a titulação formal extirparia a pobreza na América Latina, ou 

seja em relação às políticas públicas que priorizam a vontade do mercado em 

detrimento da vontade da população, podem e devem ser rebatidas quando o assunto 

debatido é a política pública de regularização fundiária. 

 

A regularização pressupõe a existência de um núcleo consolidado informal que 

ali se fixou por diversos motivos, dentre eles a segregação das minorias nas periferias 

urbanas. Mas está se tratando de um problema existente, posto, faticamente palpável. 

São locais em que a posse é efetivamente exercida por pessoas que dependem 

daquele núcleo urbano para sobreviver. 

 

Não há, portanto, sequer a presença massiva do mercado em tais regiões. E 

titulá-los, apenas, não resolverá o problema. E regularizar urbanisticamente o núcleo, 

sem dar a segurança jurídica para aqueles que ali moram também não é a solução 

adequada. 

 

Dessa forma, se se conjugar os objetivos trazidos pela Lei 13.465/17, presentes 

no art. 10 acima descrito, principalmente os objetivos dos incisos II, III, VIII e IX teremos 

uma política pública efetiva que prioriza a vontade da sociedade, principalmente dos 

habitantes do núcleo que será regularizado.  

 

Há que se perceber que o intuito da lei, e da própria política pública de 

regularização fundiária urbana, principalmente de núcleos ocupados por pessoas de 

baixa renda, possui um caráter social e garantista maior que os anseios 

mercadológicos. Por esse motivo, aliás, é que se defender que o processo precisa ser 

juridicamente pensado, respeitando os objetivos trazidos pela lei e não por objetivos 

capitalistas e mercadológicos. 
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